
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 986154 - SP (2025/0072430-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EDSON RODRIGO VANSAN (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO . CRIME DEHABEAS CORPUS
ROUBO COM CAUSAS DE AUMENTO POR
CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA
DE FOGO. AUMENTO CUMULATIVO NÃO
FUNDAMENTADO.  NÃO CONHECIDO ANTE AWRIT
UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE REVISÃO
CRIMINAL. PRESENÇA DE ILEGALIDADE
FLAGRANTE. CONCESSÃO DE OFÍCIO. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O magistrado sentenciante possui a liberdade
decisória para concluir sobre a incidência de mais de
uma causa de aumento de pena do art. 157, §§ 2º e
2º-A, do Código Penal, na terceira fase de dosimetria,
não ficando obrigado apenas a um único aumento. 
2. Se for aplicado mais de um aumento cumulativo, há
necessidade de que tal decisão seja fundamentada e
baseada no caso concreto dos autos, sob pena de
violação do entendimento da Súmula n. 443 do STJ, o
que, como demonstrado, não ocorreu no presente
autos. 
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento12/06/2025 18/06/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                   Brasília, .24 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EDSON RODRIGO VANSAN (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO . CRIME DEHABEAS CORPUS
ROUBO COM CAUSAS DE AUMENTO POR
CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA
DE FOGO. AUMENTO CUMULATIVO NÃO
FUNDAMENTADO.  NÃO CONHECIDO ANTE AWRIT
UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE REVISÃO
CRIMINAL. PRESENÇA DE ILEGALIDADE
FLAGRANTE. CONCESSÃO DE OFÍCIO. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O magistrado sentenciante possui a liberdade
decisória para concluir sobre a incidência de mais de
uma causa de aumento de pena do art. 157, §§ 2º e
2º-A, do Código Penal, na terceira fase de dosimetria,
não ficando obrigado apenas a um único aumento. 
2. Se for aplicado mais de um aumento cumulativo, há
necessidade de que tal decisão seja fundamentada e
baseada no caso concreto dos autos, sob pena de
violação do entendimento da Súmula n. 443 do STJ, o
que, como demonstrado, não ocorreu no presente
autos. 
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra a decisão de fls. 88-93, que concedeu de ofício ordem de

 para retificar a dosimetria de pena do paciente, uma vez quehabeas corpus
teria sido condenado pelo crime de roubo em concurso de agentes, conforme
condutas previstas no art. 157, §§ 2º, II, e 2º-A, I, todos do Código Penal.
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Nas razões deste recurso, o  aduz que não existiria ilegalidadeParquet
flagrante a justificar a concessão da ordem de ofício, tendo sido a reprimenda
aumentada nas frações mínimas previstas em lei.

Requer, ao final, o juízo de retratação pelo relator e o acolhimento do
agravo regimental a fim de ser julgado pela Sexta Turma, com a reforma da
decisão monocrática.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na
decisão recorrida.

Conforme consta da decisão agravada, a ilegalidade flagrante se fez
presente no caso dos autos, pois a pena foi aumentada na terceira fase de
forma cumulativa e não fundamentada ao caso concreto, somente em razão da
quantidade de causas de aumento.

Nesse sentido foi a decisão de fls. 88-93 (destaquei):

Sobre o tema, "a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido
de ser 'possível a aplicação das majorantes de forma cumulada
na terceira etapa do cálculo da reprimenda. O art. 68, parágrafo
único, do Código Penal não obriga que o magistrado aplique
apenas uma causa de aumento quando estiver diante de
concurso de majorantes (AgRg no HC 615.932/SP, Rel. Ministro
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 

)’. (AgRg no HC 598.746/SC, Rel. Ministro JOEL27/10/2020
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em , DJe23/2/2021
1º/3/2021)".
No entanto, "optando o magistrado sentenciante pela incidência
cumulativa de causas de aumento da parte especial, a escolha
deverá ser devidamente fundamentada, lastreada em elementos
concretos dos autos, a evidenciar o maior grau de reprovação da
conduta e, portanto, a necessidade de sanção mais rigorosa"
(HC n. 501.063/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , D e de ).25/8/2020 4/9/2020
A propósito, o Superior Tribunal de Justiça consagrou o
entendimento de que "o aumento na terceira fase de aplicação
da pena no crime de roubo circunstanciado exige
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua
exasperação a mera indicação do número de majorantes"
(Súmula n. 443 do STJ).
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No caso, verifica-se que a aplicação cumulativa das majorantes
do concurso de agentes e emprego de arma de fogo,
respectivamente em 1/3 e 2/3, não indicou fundamentação
concreta e suficiente para justificar o referido incremento. Assim,
ausente concreta fundamentação a evidenciar maior grau de
reprovabilidade da conduta, deve incidir apenas o aumento de 2
/3 na terceira fase da dosimetria da pena.

Registro, ainda, que a decisão recorrida encontra-se em plena
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não havendo
possibilidade para aumentos cumulativos na terceira fase de dosimetria de
forma abstrata ou apenas em razão do número de causas de aumento.

No ponto:
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE CAUSAS
DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. PRETENSÃO DE ANÁLISE DA CAUSA
RELATIVA AO CONCURSO DE AGENTES NA PRIMEIRA
FASE DE DOSIMETRIA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA
CORTE DE ORIGEM. INVIABILIDADE. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA.
1. As jurisprudências do STJ e do STF admitem a aplicação
cumulativa das causas de aumento de pena no crime de roubo,
desde que fundamentada concretamente, observando-se as
particularidades do caso. No caso dos autos, restou afirmado
que as instâncias ordinárias aplicaram cumulativamente as
majorantes relativas ao concurso de agentes e ao emprego de
arma de fogo sem fundamentação concreta, limitando-se a
apontá-las sem individualizar os elementos que justificariam a
cumulação.
2. A adoção do critério de considerar-se a causa de aumento
relativa ao concurso de agentes, na primeira fase de dosimetria,
embora não implique reformatio in pejus, ensejaria inevitável
supressão de instância, uma vez que a Corte local não analisou
tal questão da forma devida.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.065.358/RN, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 18/3/2025

.)25/3/2025

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO
PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO E PELO CONCURSO
DE AGENTES. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. CUMULAÇÃO
DE MAJORANTES EM PATAMARES DIVERSOS. AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 443/STJ. RECURSO PROVIDO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, que manteve a dosimetria da
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pena imposta ao recorrente pela prática de cinco crimes de
roubo majorado, com exasperação da pena em razão do
concurso de agentes e do emprego de arma de fogo.
2. O recorrente foi condenado à pena de 11 anos, 10 meses e 6
dias de reclusão, em regime fechado, e multa, pela prática do
crime previsto no art. 157, § 2º, II e § 2º-A, I, do Código Penal,
por cinco vezes, na forma do art. 71 do CP.
3. A sentença e o acórdão recorrido aplicaram aumentos
sucessivos de 1/3 e 2/3, sem fundamentação concreta, para as
majorantes do emprego de arma de fogo e do concurso de
agentes.
4. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação
cumulativa das majorantes do emprego de arma de fogo e do
concurso de agentes, com aumentos sucessivos de 1/3 e 2/3, foi
devidamente fundamentada em elementos concretos que
justifiquem a maior reprovabilidade da conduta.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no
sentido de que a aplicação cumulativa de causas de aumento de
pena seja justificada de maneira concreta, o que não ocorreu no
presente caso.
6. A mera referência à presença dos elementos típicos das
majorantes não constitui fundamentação idônea para justificar
aumentos sucessivos ou acima do mínimo legal.
7. Diante da ausência de fundamentação idônea, deve
prevalecer a causa de aumento mais gravosa, de 2/3, relativa ao
uso de arma de fogo.
8. Recurso provido para aplicar na terceira fase da dosimetria a
fração de 2/3 e redimensionar a pena do recorrente para 8 anos,
10 meses e 20 dias de reclusão e 22 dias-multa, mantidos os
demais termos da condenação. Com fundamento no art. 580 do
CPP, estendo os efeitos da decisão para o corréu condenado
ÉDER HENRIQUE ALMEIDA ARAÚJO, por verificar, quanto ao
tema (aplicar na terceira fase da dosimetria a fração de 2/3), a
identidade de situação e a motivação objetiva do julgado.
Determino que seja realizado na origem o recálculo da pena do
referido réu, considerando a fração de 2/3 na terceira fase da
dosimetria e mantendo-se as peculiaridades individuais nas
demais fases. O recálculo deverá respeitar as circunstâncias
judiciais e agravantes/atenuantes próprias do corréu ÉDER
HENRIQUE ALMEIDA ARAÚJO, aplicando-se o benefício da
extensão apenas quanto à fração na terceira fase.
(REsp n. 2.057.206/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 986.154 / SP
Número Registro: 2025/0072430-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002666520218260457

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDSON RODRIGO VANSAN (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EDSON RODRIGO VANSAN (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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